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No dia 26 de abril de 2022 teve lugar a reunião número cento e quarenta e seis da

Comissão Nacional de Eleições, na sala Jorge Miguéis sita na Av. D. Carlos I, n."

134 - 6." andar, em Lisboa, sob a presidência do ]uiz Conselheiro José Vítor Soreto

de Barros, com a presença de Vera Penedo, João Almeida, João Tiago Machado,

Álvaro Saraiva, Marco Femandes, Carla Freire e Sérgio Gomes da Silva e, por

videoconferência, com a participação de Mark Kirkby e Sandra Teixeira do

Carmo.

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. ---

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n.o l4S/CNE/XVI, d,e19{,4-2022

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 145,/CNE/XVI, de 19 de abril,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.O2 - Ata n." 80/CPA./XV[, de 2144-2O22

A Comissão tomou conhecimento da ata da reunião n." 80/CPA/XVI, de 21 de

abril, cuja cópia consta em anexo à presente ata.

A Comissão ratificou, por unanimidade, as seguintes deliberações tomadas na

reÍerida reunião pela Comissão Permanente de Acompanhamento: ----------------
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o 1. Infraestruturas de Portugal - Pedido de parecer - propaganda

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte

Parecer

«1. A liberdade de propaganda é corolário da liberdade de expressão,

consagrada no n." 1 do artigo 37." da Constituição da República Portuguesa, e

inclui o direito de fazer propaganda e de utilizar os meios adequados próprios,

bem como o direito ao não impedimento de realização de ações de

propaganda-

Assim, a atividade de propaganda, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o

meio utilizado, é livre e Dode ser desenvolvida a todo o te o fora ou dentro

dos períodos eleitorais, em locais públicos, especialmente os do domínio

público do Estado e de outros entes públicos.

No que toca à propaganda política, em geral, e especialmente à propaganda

eleitoral, o não impedimento à utilização destes espaços é indissociável das

tarefas fundamentais do Estado previstas nas alíneas b) e c) do artigo 9." da

CRP.

2. As exceções à liberdade de propaganda, desenvolvida fora dos períodos

eleitorais, estão expressa e taxativamente previstas no n." 3 do artigo 4." da Lei

n" 97/88, de 17 de agosto, as quais, como qualquer exceção a "direitos,

liberdades e garantias", devem ser interpretadas de forma estrita e não

restritiva (artigo 18." da CRP):

É proibido, em qualquer caso, a realiztção de inscrições ou pinturas murais em

monumentos nacionais, edifcios religiosos, sedes de órgão de soberani.a, de regiões

autónomas ou de autarquias hcais, tal como em sinais de trânsito, placas de sinaliução

rodooiária, interior de quaisquer repartições ou edifícios públicos e centros históricos

como tal declarados ao abrigo da competente regulamentação urbanística.
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3. Os artigos 3.", n." 1, e 7." da Íeferida Lei f 97 /88 impõem um dever às

câmaras municipais - o de disponibilimção de espaços e lugares de propaganda -
que encontra fundamento na natureza constitucional da liberdade de

propaganda.

Além de protegerem o direito fundamental de liberdade de propaganda, tais

normas conÍerem aos seus beneficiários uma garantia - a existência de

determinados locais de afixação ou inscrição de propaganda - funcionando,

desse modo, como normas de delesa contra quem deve propiciar tais condições.

Tal como afirma o Tribunal Constitucional, no Acórdão n." 636/95, "do

enunciado da norma do artigo 3', n" 1., aqui em apreço, e do seu contexto de sentido,

l4o rude ileiaar-se um Laalqtq sentido dc limitação do exercício ila liberiladc de

plopaganda constitucionalmente consagraila". (sublinhado nosso)

"(...) essa norma está aí tão-só a desenooloer a funcionalidade de imposição de um

deaer às câmaras municipais. Este deoer de disponibilimção de espaços e lugares

públicos para afixação ou inscrição de mensagens de propaganda - que radica, afinal,

na dimensão institucional desta liberdade e na corresponsabilização das entidades

ptíblicas na promoÇão do seu ercrcício - não está, por qualquer ntodo, a dimirutir a

extensão obiectiaa do direito" . (sublinhado nosso)

Acrescentou, ainda, que, no caso contrário, não teriam sentido as norÍnas

contidas no artigo 3.", n." 2, sobre a 'afimçao ou inscrição de mensagens ile

propagantla nos lugares ou espaços de propriedade particular" ou no artigo 4.", n." 1,

sobre os objetiv os do " exercício das actioidades de propaganda" . Nas suas próprias

palavras: " Essas determinações - que em ambos os preceitos indubitaoelmente se

dirigem aos titulares do direito e ordenam o seu exercício - não teriam, com efeito,

sentido se, à partida, esse mesmo exercício houoesse de confinar-se (e, assim, de ser pré-

determinado) aos espaços e lugares públicos disponibilizailos pelas câmaras

municipais" .

3. Os espaços postos à disposição das forças políticas concorrentes pelas

is constituem meios e locais adicionais destinados àcamaras munlclDa

\/
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propaganda eleitoral, não excluindo a afixação de propaganda política noutros

locais." ---------

o 4. Ministério Público - J,tizo Local Criminal de Bragança - Pedido de

Esclarecimento - Voto Antecipado

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou transmitir o seguinte:

«1. As situações abrangidas pelo exercício do voto de forma antecipada

encontram-se elencadas no artigo 1.17." da LEOAL e sujeitas às regras dos

artigos seguintes. No que respeita ao exercício do direito de voto antecipado

por razões profissionais, é exigida prova do impedimento invocado através de

documento assinado pelo seu superior hierárquico, pela entidade patronal ou

outro que comprove suficientemente a existência do impedimento ao normal

exercício do direito de voto (artigo 118.", n." 2 da LEOAL).

2. A CNE tem entendido que o profissional que se encontre impossibilitado de

Íazer prova do impedimento invocado, através de documento assinado pelo

seu superior hierárquico ou entidade patronal, pode comprovar a existência

do impedimento ao normal exercício do direito de voto por meio de uma

declaração, sob compromisso de honra, subscrita pelo próprio que ateste e

fundamente a impossibilidade em se deslocar à assembleia de voto no dia das

eleições.

3. Nesta específica matéria, não existiu qualquer regime excecional para as

eleições ocorridas em tempo de pandemia, designadamente as autárquicas de

2027." -------
o A CPA recebeu a equipa do projeto "Inquérito aos Candidatos a Deputados

nas Eleições Legislativas de 2022 (eleitos e não-eleitos)" do Observatório da

Democracia e da Representação Política do CIEIISCTE, liderada pelo

Professor André Freire.
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A CPA, após aquela reunião, deliberou, por unanimidade, manter a

cooperação solicitada no projeto em causa, dando continuidade à colaboração

iniciada em 2009.

RelaÇões lnt er nacionais

2.03 - Assembleia Geral Extraordinária da ROJAE-CPLP (Rede dos Órgãos

]urisdicionais e de Administração Eleitoral da Comunidade dos Países de

Língua Portugvesa) - 2710412022

A Comissão tomou conhecimento da marcação e ordem dos trabalhos da

Assembleia Geral da ROJAE-CPLP do dia 27 de abril, a realizar por

videoconÍerência, cuja documentação consta em anexo à presente ata. A

confirmação da participação da CNE de Portugal foi oportunamente

comunicada.

4R2022

2.04 - Processos relativos à votação - impedimento do voto

Sérgio Gomes da Silva, Mark Kirkby e João Tiago Machado entraram neste ponto

da ordem de trabalhos.

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2022/L10, qte consta em

- AR.P-PP12022166 - Cidadão I MM da secção de voto n." 100 na Faculdade

de Ciências da Universidade de Lisboa (Lisboa) | Votação -

obrigatoriedade do uso de máscara

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 30 de janeiro de

2022, verr. tm cidadão apresentar queixa contra os membros de mesa de voto n.o

100 do Voto Antecipado em Mobilidade no concelho de Lisboa, reportando, em

síntese, que terá sido impedido de exercer o seu direito de voto por não usar
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máscara de proteção, alegando inclusive ser{he negada a possibilidade de

exercer reclamação junto da mesa de voto.

2. Notificados os visados para se pronunciarem, apresentaram resposta, o 1."

Escrutinador e o Presidente, confirmando, em síntese, a presença de um eleitor à

porta da Assembleia de Voto que foi impedido de entrar por náo fazer uso de

máscara de proteção, uma vez que estava a violar as normas decretadas no

âmbito da pandemia COVID-19. Esclarecem, ainda, que o eleitor acabou por

votar usando uma máscara de proteção. Mais acrescentam que após o exercício

de direito de voto, o eleitor ter-se-á deslocado novamente à Assembleia de Voto,

onde voltou a ser abordado pelos seguranças. No entanto, a mesa não

subentendeu que estaria ali para apresentar uma reclamação, pelo que

continuaram os devidos trabalhos.

3. A descrição de toda a factualidade consta de Ficha anexa à Informação I-

CNE/2022/770, que se dá por reproduzida.

4. Nos termos do estabelecido na al. b) do n." 1 do art." 5." da Lei n." 77 /78, de 27

de dezembro, compete à Comissão Nacional de Eleições assegurar a igualdade

de tratamento dos cidadãos em todos os atos do recenseamento e operações

eleitorais. De acordo com o constante no art." 7." da Lei supramencionada, a

Comissão Nacional de Eleições, no exercício da sua competência, tem sobre os

órgãos e agentes da Administração os poderes necessários ao cumprimento das

suas funções. Nas palavras do Tribunal Constitucional (cf. Acórdão n.'509 / 2079)

"[a] CNE desempenha um papel central de 'guardião' dn regularilade e legalidacle

democráticas dos procedimentos eleitorais da República Portuguesa" .

5. Em virtude do atua1 contexto de pandemia global por Covid-19 foram

implementadas, pelos órgãos da administraçáo eleitoral, soluções destinadas a

permitir o necessário distanciamento dentro dos locais onde funcionaram as

mesas de voto, nomeadamente a definição de circuitos de circulação, sempre que

possível sem cruzamentos, e distribuição pelas mesas de voto de equipamentos
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de proteção individual e soluções de desinfeção de base alcoólica de modo a

permitir que todos os intervenientes do processo eleitoral pudessem nele

participar em segurança.

6. No que diz respeito a esta matéria, tem a Comissão entendido e difundido que

não pode qualquer autoridade administrativa impedir, de forma alguma, ou

obstaculizar o exercício dos direitos políticos e de participação. Neste sentido e

de acordo com as noÍnas constitucionais vigentes, ninguém pode ser impedido

de exercer o seu dever de voto, apelando a todas as autoridades administrativas

para que cooperem no sentido de garantir que os preceitos constitucionais neste

domínio são respeitados. (cf. Ata n." 13\ICNE/X\{I).

7. Quanto à possibilidade de apresentar reclamação ou protesto no dia da eleição

estabelece o disposto no art." 99." da Lei Eleitoral da Assembleia da República

(LEAR), qlue " [q]qualquer eleitor inscito na assembleia de ooto ou qualquer delegado

das candidaturas pode suscitar dúoidas e apresentar por escrito reclamação, protesto ou

contraprotesto relatioos às operações eleitorais da mesma assembleia e instruí-los com os

documentos convenientes. ". Acresce que, nos termos do n." 2 e 3 do mesmo artigo,

a mesa não pode negar-se a receber as reclamações, os protestos e

contraprotestos, devendo rubricá-los e apensáJos às atas, tendo que ser,

obrigatoriamente, objeto de deliberação da mesma. O artigo 160." da mesma lei

estabelece que o presidente da mesa de assembleia eleitoral que ilegitimamente

se recrrsar a receber reclamação é punido com prisão até um ano e multa de € 4.99

a€24.94.

Por último, a CNE disponibiliza junto das mesas de voto um modelo de

reclamações e protestos. Contudo, a sua utilização para efeitos de apresentação

de qualquer protesto ou reclamação é facultativa, conforme referido no próprio

modelo. Acresce ainda que os motivos nele indicados não são de todo restritivos,

podendo ser apresentada reclamação ou protesto por outro motivo ali não

referido.

?6-04-2022
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8. Analisados os elementos do presente processo verifica-se o cidadão em

questão, num pÍimeiro momento, foi impedido de exercer o seu direito de voto,

pelo facto de não estar a utilizar uma máscara de proteção. Todavia, acabou por

conseguir exercer o seu direito de voto, mas apenas ao utilizar máscara de

proteção. Quanto à recusa de apresentação de reclamação, não foi possível apurar

a veracidade dos factos, por não ter sido apresentada prova súiciente. Ademais,

das respostas oferecidas pelos elementos que constituíram a mesa de voto

constatamos que, alegadamente, não terá sido negada a apresentação de

reclamação junto da mesa de voto da secção referida, uma vez que a mesa não

subentendeu que o eleitor estaria lá para esse efeito.

9. Nestes casos, as mesas de voto devem reforçar os seus meios de proteção.

Como se esperava, os confrontos de opiniões e eventuais altercações e outros

incidentes Beraram, na maioria dos casos, situações de maior perigo de contágio

do que aquele que decorreu do simples e rápido exercício de direito de voto.

10. Face ao que antecede e atendendo à excecionalidade da situação e à onda de

ruído que de alguma forma abafou a divulgação do entendimento da Comissão,

delibera-se arquivar o presente processo sem, contudo, deixar de alertar os

membros de mesa visados para a gravidade do seu comportamento. Assim,

determina que em futuros atos eleitorais estes cumpram rigorosamente as regras

estabelecidas na lei eleitoral, nomeadamente quanto à obrigatoriedade de receber

reclâmações e protestos apresentados por qualquer eleitor inscrito na assembleia

de voto, sob pena de a sua recusa ser suscetível de constituir crime e que se

abstenham de impedir o exercício do direito de voto por motivos que não

constem da lei eleitoral respetiva ou que, diretamente, decorram dos seus

termos."

26-0A-2022
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A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

"1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 30 de janeiro de

2022, vem um cidadão apresentar queixa contra a fF da Ajuda, do concelho de

Lisboa, reportando., em síntese, que terá sido impedido de entrar na assembleia

de voto por não usar máscara de proteção.

2. Notificada a Junta de Freguesia em causa para se pronunciar, vem responder

síntese que foram cumpridas todas as norÍnas legais e regulamentos das

autoridades de saúde e que, ademais, foram dadas instruções aos elementos das

mesas e à população junto dos locais de voto que o uso de máscara era obrigatório

para o acesso às assembleias eleitorais. Mais informam que, à data, não é possível

confirmar se, de facto, o cidadão queixoso chegou a exercer o seu direito de voto.

3. A descrição de toda a factualidade consta de Ficha anexa à Informação I-

CNE/2022/110, que se dá por reproduzida.

4. Nos termos do estabelecido na al. b) do n." 1 do art." 5." da Lei n." 77/78, de27

de dezembro, compete à Comissão Nacional de Eleições assegurar a igualdade

de tratamento dos cidadãos em todos os atos do recenseamento e opeÍações

eleitorais. De acordo com o constante no art." 7." da Lei supramencionada, a

Comissão Nacional de Eleições, no exercício da sua competência, tem sobre os

órgãos e agentes da Administração os poderes necessários ao cumprimento das

suas funções. Nas palavras do Tribunal Constitucional (cf. Acórdão n." 509 / 2019)

"[a] CNf desempenha um papel central de 'guardião' da regularidade e legalidade

democráticas dos procedimentos eleitorais da República Portuguesa" .

5. Em virtude do atual contexto de pandemia global por Covid-19 foram

implementadas, pelos órgãos da administração eleitoral, soluções destinadas a

permitir o necessário distanciamento dentro dos locais onde funcionaram as

mesas de voto, nomeadamente a definição de circuitos de circulação, sempre que

possível sem cruzamentos, e distribuição pelas mesas de voto de equipamentos

26-OL-2022

referida lnformação que, a seguir, se transcreve:



ATA N.o l4óICNE/XV|/ Pá9. l0 de 3t#(n)
c0MrssÃo NACT0NAL DE ELErçOES

de proteção individual e soluções de desinfeção de base alcoólica de modo a

permitir que todos os intervenientes do processo eleitoral pudessem nele

participar em segurança.

6. No que diz respeito a esta matéria, tem a Comissão entendido e difundido que

não pode qualquer autoridade administrativa impedir, de forma alguma, ou

obstaculizar o exercício dos direitos políticos e de participação. Neste sentido e

de acordo com as norÍnas constitucionais vigentes, ninguém pode ser impedido

de exercer o seu dever de voto, apelando a todas as autoridades administrativas

para que cooperem no sentido de garantir que os preceitos constitucionais neste

domínio são respeitados. (cf. Ata n." 131/CNE/XU)

7. Analisados os elementos do presente processo verificamos que o eleitor em

causa terá sido impedido de entrar na assembleia de voto e de, alegadamente e

em coruequência, exercer o seu direito de voto, por não usar máscara de proteção.

8. Porém, atendendo à excecionalidade da situação e à onda de ruído que de

alguma forma abafou a divulgação do entendimento da Comisúo delibera-se

arquivar o presente processo, por não haver indícios suficientes da intenção em

impedir, em concreto, o exercício do direito de voto sem, contudo, deixar de

alertar a Junta de Freguesia da Ajuda para a gravidade do seu comportamento.

Assim, determina que em futuros atos eleitorais esta se abstenha de impedir o

exercício do direito de voto por motivos que não constem da lei eleitoral respetiva

ou que, diretamente, decorram dos seus termos.»

- AR.P-PP|2O22h37 - Cidadã | MM da secção de voto n." 6 da Íreguesia de

Barcarena (Oeiras) | Exclusão abusiva do voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcÍeve

"1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 30 de janeiro de

2022, vem uma cidadã apresentar queixa contra os membros de mesa da secção

de voto n." 6, da Freguesia de Barcarena, do concelho de Oeiras, reportando, em

26-0A-2022
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máscara de pÍoteção mesmo, alegadamente, apresentando deliberação desta

Comissão.

2. Notificados os visados para se pronunciarem, apresentaram resposta o

presidente, a vice-presidente, a secretária e um escrutinador, alegando em síntese

que a referida cidadã se apresentou na assembleia de voto, sem fazer uso de

qualquer máscara de proteção. Esclarecem que em nenhuma altura a queixosa foi

proibida de votar, apenas the foi solicitado que o fizesse com máscara, em

cumprimento das normas estabelecidas pela DGS, tendo{he inclusive sido

oferecida uma máscara para o efeito. Mais informam que, horas mais tarde, a

eleitora se deslocou Írovamente à assembleia de voto, fazendo uso de máscara,

onde acabou por exercer o seu direito de sufrágio.

3. A descrição de toda a factualidade consta de Ficha anexa à Informação I-

CNE/2022/770, que se dá por reproduzida.

4. Nos termos do estabelecido na al. b) do n." 1 do art." 5." da Lei n." 77/78, d,e 27

de dezembro, compete à Comissão Nacional de Eleições assegurar a igualdade

de tratamento dos cidadãos em todos os atos do recenseamento e operações

eleitorais. De acordo com o constante no art." 7 ." da Lei supramencionada, a

Comissão Nacional de Eleições, no exercício da sua competência, tem sobre os

órgãos e agentes da Administração os poderes necessários ao cumprimento das

suas funções. Nas palavras do Tribunal Constitucional (cf. Acórdão n." 509 / 2019)

"[a] CNE desempenha um papel central de 'guardião' da regularidade e legalidade

democráticas dos procedimentos eleitorais da República Portuguesa" .

5. Em virtude do atual contexto de pandemia global por Covid-19 foram

implementadas, pelos órgãos da administração eleitoral, soluções destinadas a

permitir o necessário distanciamento dentro dos locais onde funcionaram as

mesas de voto, nomeadamente a definição de circuitos de circulação, sempre que

possível sem cruzamentos, e distribuição pelas mesas de voto de equipamentos

26-0t1-2022
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de proteção individual e soluções de desinfeção de base alcoólica de modo a

permitir que todos os intervenientes do processo eleitoral pudessem nele

participar em segurança.

6. No que diz respeito a esta matéria, tem a Comissão entendido e difundido que

não pode qualquer autoridade administrativa impedir, de forma alguma, ou

obstaculizar o exercício dos direitos políticos e de participação. Neste sentido e

de acordo com as norÍnas constitucionais vigentes, ninguém pode ser impedido

de exercer o seu dever de voto, apelando a todas as autoridades administrativas

para que cooperem no sentido de garantir que os preceitos constitucionais neste

domínio são respeitados. (cf. Ata n." 131/CNE/XU)

7. Analisados os elementos do presente processo verificamos que a eleitora em

causa terá sido impedida, em primeira instância, de exercer o seu direito de voto,

por não usar máscara. Das respostas oferecidas pelos elementos que constifuíram

a mesa de voto constatamos que, alegadamente, a cidadã em causa terá exercido

posteriormente o seu direito de sufrágio na secção de voto correspondente,

fazendo uso de máscara de proteção.

8. Nestes casos, as mesas de voto devem reforçar os seus meios de proteção pois,

como se esperava, os confrontos de opiniões e eventuais altercações e outros

incidentes geraram, na maioria dos casos, situações de maior perigo de contágio

do que aquele que decorreu do simples e rápido exercício de direito de voto.

9. Face ao que antecede e atendendo à excecionalidade da situação e à onda de

ruído que de alguma forma abafou a divulgação do entendimento da Comissão,

delibera-se arquivar o presente processo sem, contudo, deixar de alertar os

membros de mesa visados para a gravidade do seu comportamento. Assim,

determina que em futuros atos eleitorais estes se abstenham de dificultar o

exercício do direito de voto por motivos que não constem da lei eleitoral respetiva

ou que, diretamente, decorram dos seus termos.>,

26-04-2022

ATA N." l4ólCNE/XVI / Pá9. t2 de 31



ATA N.o l4óICNETXVI/ Pá9. l3 de 31#
(n>

c0MrssÃo NActoNAL DE ELE|ÇÔES

- AR.P-PP|2O22[39 - Cidadã | MM da secção de voto n." 32 da freguesia de

Lordelo e Massarelos (Porto) | Votação (exclusão abusiva do voto)

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informaçáo que, a seguir, se transcreve:

«1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 30 de janeiro de

2022, vem uma cidadã apresentar queixa contra os membros de mesa da secção

de voto n." 32, da Freguesia de Lordelo e Massarelos, do concelho do Porto,

reportando, em síntese, que terá sido impedida de exercer o seu direito de voto

por não usar máscara de proteção.

2. Notificados os visados para se pronunciarem, apresentaram resposta o vice-

presidente e a secretária alegando, em síntese, que o referida cidadã se

apresentou na secção de voto sem qualquer máscara colocada, mas que, em

nenhuma altura, a queixosa foi proibida de votar, tendo sido apenas solicitado

que o fizesse com máscara. Esclarecem que procederam ao estrito cumprimento

das normas estabelecidas pela DGS, já que se tratava de uma situação de contacto

com outros eleitores. Mais informam que foi deliberado pela mesa de voto que,

para proteção dos demais eleitores, apenas iriam permitir aceder à mesa de voto

quem fizesse uso de máscara.

3. A descrição de toda a factualidade consta de Ficha anexa à lnformação I-

CNE/2022/710, que se dá por reproduzida.

4. Nos termos do estabelecido na al. b) do n." 1 do art." 5." da Lei n." 71, /78, d,e 27

de dezembro. compete à Comissão Nacional de Eleições assegurar a igualdade

de tratamento dos cidadãos em todos os âtos do recenseamento e operações

eleitorais. De acordo com o constante no art." 7." da Lei supramencionada, a

Comissão Nacional de Eleições, no exercício da sua competência, tem sobre os

órgãos e a6entes da Administração os poderes necessários ao cumprimento das

suas funções. Nas palavras do Tribunal Constitucional (cf. Acórdão n." 509 / 2019)

\/
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"[a] CNE desempenha um papel central de 'guardião' da regularidade e legalidade

democráticas dos procedimentos elcitorais da República Portuguesa" .

5. Em virtude do atual contexto de pandemia global por Covid-19 foram

implementadas, pelos órgãos da administração eleitoral, soluções destinadas a

permitir o necessário distanciamento dentro dos locais onde funcionaram as

mesas de voto, nomeadamente a definição de circuitos de circulação, sempre que

possível sem cnrzamentos, e distribuição pelas mesas de voto de equipamentos

de proteção individual e soluções de desinÍeção de base alcoólica de modo a

permitir que todos os intervenientes do processo eleitoral pudessem nele

participar em segurança.

6. No que diz respeito a esta matéria, tem a Comissão entendido e difundido que

não pode qualquer autoridade administrativa impedir, de forma alguma, ou

obstaculizar o exercício dos direitos políticos e de participação. Neste sentido e

de acordo com as normas constitucionais vigentes, ninguém pode ser impedido

de exercer o seu dever de voto, apelando a todas as autoridades administrativas

para que cooperem no sentido de garantir que os preceitos constitucionais neste

domínio são respeitados. (cf. Ata n." 131/CNE/XU)

7. Quanto à possibilidade de apresentar reclamação ou protesto no dia da eleição

estabelece o disposto no art." 99." da Lei Eleitoral da Assembleia da República

(LEAR), que " [q]qualquer eleitor inscrito na assembleia de aoto ou qualquer delegado

das candidaturas pode suscitar dúoidas e apresentar por escrito reclamação, protesto ou

contraprotesto relatioos às operações eleitorais da mesma assembleia e instruí-los com os

documentos convenientes. ". Acresce que, nos termos do n." 2 e 3 do mesmo artigo,

a mesa não pode negar-se a receber as reclamações, os protestos e

contraprotestos, devendo rubricá-los e apensáJos às atas, tendo que ser,

obrigatoriamente, objeto de deliberação da mesma. O artigo 160." da mesma lei

estabelece que o presidente da mesa de assembleia eleitoral que ilegitimamente
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